EXMO. SR. PRESIDENTE:







      PL 272/2013
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Dispõe sobre  Cessão de Uso Gratuito de Imóvel da Prefeitura Municipal de Sorocaba-PMS, ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba-SAAE, com fulcro no artigo 111, inciso II, § 1º, da Lei Orgânica do Município, c/c o inciso I, do § 2º, do artigo 17, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993”, de autoria do Sr. Prefeito Municipal. Acompanha o projeto cópia da matrícula nº 51.644, Livro nº 2, Registro Geral, do Primeiro Cartório de Registro de Imóveis e Anexos, na qual figura  a Prefeitura Municipal de Sorocaba  como adquirente  do imóvel (fls.05/10).
O Art. 1º  do projeto estabelece a cessão de uso gratuito do imóvel de propriedade da “Prefeitura Municipal de Sorocaba”, situado na Rua Joaquim Gregório de Oliveira, na Vila Barão, devidamente descrito e caracterizado,  em favor do “Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba-SAAE”;  o Art. 2º  refere que  a cessão de uso do referido imóvel “destina-se exclusivamente à construção e operação, às expensas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba-SAAE,  do Reservatório de Água do Centro de Distribuição II, para abastecimento público”;  os Arts. 3º  a 7º  estabelecem os termos da cessão de uso do imóvel público, por prazo indeterminado, cometendo ao SAAE, como cessionário, as obrigações decorrentes da utilização do bem, especialmente a “construção do reservatório, sua operação, manutenção e conservação”;  seguindo-se as cláusulas financeira e de vigência da Lei. 
Os bens públicos são administrados pelas pessoas políticas que detêm a sua propriedade (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). Assim, o Município cuida dos bens municipais, de acordo com os princípios do Direito Administrativo, competindo ao Chefe do Executivo a sua administração (Art 108,LOMS). 

Igualmente, dentre as atribuições exclusivas do sr. Prefeito, de acordo com o  Art. 61 da Lei Orgânica do Município, sobressai o seguinte: “Compete privativamente ao Prefeito: II-exercer a direção superior da Administração Pública Municipal; VIII – dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na forma da lei;”
De acordo com as lições de DIOGENES GASPARINI, tocante à administração  dos bens públicos, que, à evidência, não importa em alienação desses bens,  “(…) O exercício dessa atribuição independe de qualquer autorização legislativa geral ou especial porque inerente à atividade do administrador. Ademais, dita competência cabe, em primeira instância, aos chefes de cada uma das mencionadas pessoas políticas, salvo no que respeita aos bens submetidos aos serviços dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos quais é atribuída tal competência em razão do princípio da independência e harmonia dos Poderes, a exemplo do que estabelece o art. 65 da Constituição do Estado de São Paulo em relação ao Poder Judiciário (…) Assim, ainda que a pretexto de cumprir regras de administração, essas autoridades não podem onerar (dar em garantia, instituir aforamento, outorgar concessão de uso) ou alienar (vender, doar, permutar), salvo lei autorizadora específica”. 

O projeto sob análise regula a cessão de uso de bem público, transferindo a posse do imóvel descrito, sob a administração do sr. Prefeito, ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE, uma autarquia, pessoa jurídica de Direito Público que integra a administração indireta do Município, criada pela Lei nº 1.390, de 31 de dezembro de 1965, com patrimônio próprio e autonomia econômico-financeira e administrativa, e que realiza “um serviço destacado da Administração direta”
, nos termos da legislação de regência.
Com efeito, dentre as competências legais do SAAE, destaca-se o disposto no Art. 2º, alínea “d)”, da Lei nº 1.390, de 31 de dezembro de 1965, que diz:

“Art. 2º O SAAE exercerá sua ação em todo o Município de Sorocaba, competindo-lhe com exclusividade:

          (…)

          d)  lançar, fiscalizar e arrecadar os tributos, taxas, contribuições de melhoria ou preços dos serviços de água e esgoto e de outros serviços relacionados ao seu campo de atuação;”
De acordo com as lições da professora LUCIA VALLE FIGUEIREDO, a respeito do instituto da cessão de uso, temos que: “É a transferência da posse do cedente (entidade pública, proprietário ou não) para o cessionário (outra entidade pública), para utilização por tempo certo ou indeterminado”.

Segundo ensinamentos de HELY LOPES MEIRELLES, quando a cessão de uso do imóvel  é para outra entidade pública da mesma pessoa política, necessário se torna autorização legal para essa transferência de posse (não do domínio), nas condições ajustadas. Em qualquer hipótese, a cessão de uso é ato de administração interna que não opera a transferência da propriedade e, por isso, dispensa registros externos.

A aprovação do projeto, submetido a duas discussões, depende da maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara às sessões que se realizarem.

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sorocaba, 13 de agosto de 2013.

Claudinei José Gusmão Tardelli

      Assessor Jurídico

De acordo:

Marcia Pegorelli Antunes

Secretária Jurídica
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